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A possibilidade de produzir a teoria 
das relações sociais nas modalidades não 
capitalistas de produção vem esbarrando 
em inúmeros problemas decorrentes da 
própria história da Antropologia. As jus­
tificativas têm sido várias, a começar pela 
dificuldade que os antropólogos teriam na 
manipulação dos conceitos de produção e 
de trabalho, estes mais "adaptados" à 
forma capitalista. A formulação de Clas-
tres em sua conclusão já clássica de " A 
SOCIEDADE CONTRA O E S T A D O " 
que "as sociedades primitivas eram socie­
dades sem economia pela recusa da eco­
nomia" produziu um conjunto de conse­
qüências que, talvez, nem mesmo estives­
sem previstas em sua formulação original. 
Assim, o padrão básico da reprodução 
desses conjuntos históricos estaria funda­
do na negação do trabalho, da produção, 
do Estado e da própria história. 

Em direção oposta, o chamado mar­
xismo antropológico irá buscar sua inspi­
ração no fundamento da reprodução con­
traditória dos sistemas sócio-culturais, 

mesmo daqueles regidos pela apropriação 
comunitária/coletiva das condições obje­
tivas da produção. As Formen, ou forma­
ções econômicas pré-capitalistas, assim 
como outros escritos não sistemáticos de 
Marx irão fornecer aos antropólogos pis­
tas para a introdução definitiva das condi­
ções econômicas como fundamentais, fi­
cando explícito que a comunidade aparece 
como condição primeira do processo de 
apropriação, como pressuposto que fun­
da ás condições de produção/reprodução 
e comanda as relações sociais em seu con­
junto. 

Portanto, se a apropriação comunitá­
ria se apresenta como pressuposto do tra­
balho social em sentido amplo, ela regerá 
necessariamente a reprodução do sistema 
social. Primeira força produtiva da histó­
ria, a forma comunitária implica que o 
acesso à terra seja mediado pelo pertenci-
mento do indivíduo à comunidade em que 
as relações objetivas sejam vistas como 
uma relação de propriedade. Como su­
porte material da sociedade, a terra é la-
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boratório no qual se inscreve o conjunto 
das forças produtivas e sobre o qual se 
constrói o conjunto das representações. 

Em todas as modalidades concretas 
que as formas pré-capitalistas iriam assu­
mir no transcorrer histórico, desde a co­
muna primitiva, passando pela forma 
asiática, germânica e romana, encontrare­
mos sempre constantes a produção de va­
lores de uso, a agricultura como centro da 
atividade produtiva, a comunidade como 
mediação da relação homem/terra. O im­
portante é a descoberta das condições que 
serão responsáveis pela dissolução dos la­
ços consagüineos e pelo aparecimento de 
novas formas comunitárias e coletivas de 
ocupação do solo e, finalmente, pela for­
mação da relação cidade/campo. 

Se a constituição e permanência da co­
munidade implica, portanto, na manuten­
ção dessas variáveis, sua dissolução estará 
indissoluvelmente atada ao processo his­
tórico, mediante o qual surgirá o traba­
lhador livre, não-proprietário das condi­
ções objetivas, negado em sua subjetivi­
dade. No longo processo que implicou 
que o trabalhador deixasse de ser a condi­
ção da produção, as relações de nâo-
propriedade com a matéria-prima, com o 
instrumento, com os meios de subsistên­
cia e com a própria terra serão fundamen­
tais para a constituição da forma capita­
lista. 

Na verdade, a dissolução das relações 
de propriedade implicou o surgimento das 
relações de cominação e poder e de toda a 
gama possível de desigualdades sociais 
que presidiram as passagens multiformes 
das sociedades sem classes para as socie­
dades de classes. A questão da constitui­
ção/dissolução da comunidade passará, 
de agora em diante, a ocupar lugar central 
para a definição do que é o igualitário, o 
primitivo, a alteridade. 

Resta saber como o saber antropológi­
co tornou possível a problematização des­
sa prioridade. Se tomarmos de modo sim­
ples e incompleto o modelo funcionalista, 

não resta dúvida que suas explicações 
centraram-se muito mais na constituição 
da comunidade e em sua integridade insti­
tucional; por outro lado, o marxismo an­
tropológico, ao tomar por base que a cor­
respondência forças produtivas/relações 
de produção era fundamental para definir 
a forma comunitária, acabou «por se con­
centrar mais nas condições de persistência 
e dissolução dessa modalidade histórico-
social e nas contradições a ela imanentes, 
estas responsáveis diretas pelos movimen­
tos, passagens, evoluções e transições que 
viriam a ser por ela experimentados ulte-
riormente. 

Nesse contexto de teorização, "a his­
tória deixa de ser vista como uma imagem 
de sociedades passadas que apenas sofre­
ram transformações estruturais que se­
riam respostas por uma recompilação dos 
eventos mais significativos para ser consi­
derada como processo " in flux", sempre 
contraditório, multilinear e multiforme". 
(1:215). 

Em trabalhos anteriores, procurei es­
tabelecer alguns parâmetros daquilo que 
se poderia chamar a história do marxismo 
antropológico, ao situar, a partir dos anos 
sessenta, as principais contribuições de 
Meillassoux, Godelier e Rey para o enten­
dimento das formas comunitárias de pro­
dução. É bem verdade que mais de vinte 
anos se passaram e balanços críticos, de 
natureza variada e complexa, já vem ocu­
pando o debate teórico atual não apenas 
nos centros europeus, mas também na 
América Latina, México em primeiro lu­
gar. No Brasil, infelizmente, isso não vem 
ocorrendo e, afora as poucas tentativas de 
incluir o marxismo no circuito das discus­
sões antropológicas, o tema não é consi­
derado relevante. Os argumentos dessa re­
cusa sistemática são das mais variadas or­
dens, mas todos eles acabam por se basear 
numa perspectiva essencialmente reducio-
nista de que o marxismo não vale, não se 
aplica, sobrando mesmo para o fazer an­
tropológico a empiricidade herdada da 



tradição funcionalista, esta sim responsá­
vel pela restituição da especificidade dos 
"objetos de pesquisa". 

Como exemplo dessa tendência da An­
tropologia brasileira, destaco um recente 
ensaio de Durham, no qual se ignora 
abertamente a tradição historicista e mes­
mo as contribuições mais significativas 
que o pensar estruturalista de Lèvi Strauss 
aporta para uma análise da cultura latu 
sensu, para se afirmar, por exemplo, que 
"o marxismo teve uma penetração lenta e 
difícil na Antropologia. Desprovido de 
uma teoria do símbolo ... o marxismo não 
pode ser transposto de modo imediato pa­
ra a interpretação dos resultados da inves­
tigação empírica (imitada, qualitativa, 
multi-dimensional que caracteriza o tra­
balho antropológico ... De modo geral, 
continuou-se a fazer pesquisa como a fa­
ziam os funcionalistas, mas tentando en­
contrar ganchos que permitissem interpre­
tar os resultados com conceitos como mo­
do de produção, relações de trabalho e lu­
ta de classes". (2:8) 

Procurando trazer para o campo an­
tropológico a abordagem materialista, 
Godelier parece ter sintetizado com muito 
acerto as críticas aos formalistas e subs-
tantivistas, Polanyi principalmente, afir­
mando que a diferença entre as duas pos­
turas era aparente e secundária. Ambas 
estabeleciam um compromisso com o em-
pirismo e, embora o formalismo advogas­
se a universalidade das categorias econô­
micas, as duas correntes acabavam por es­
tar de acordo com as teses essenciais da 
economia política não marxista e, portan­
to, apoiadas em "definições empíricas das 
categorias de valor, preço, salário, lucro, 
renda, juro, acumulação etc. . . . " (5:293) 
É bem verdade que Polanyi ao definir o 
campo econômico como um processo ins­
tituído de interação homem/meio acabou 
por desembocar numa perspectiva 
ecológico-cultural baseada nas funções e 
vantagens adaptativas que esse binômio 
assume em contextos concretos. Em resu­

mo, a noção de adaptação favoreceu a 
formulação de tipologias que procuravam 
enfatizar as vantagens que certas raciona­
lidades assumiam sobre outras e nada 
mais. 

Godelier aponta, ainda, que as análi­
ses funcional e ecológico-cultural reduzi­
ram as relações sociais, aí incluindo as 
econômicas, a simples epifenômenos de­
pendentes de adaptações regulares vanta­
josas que desembocavam na reprodução 
intransitiva dos sistemas humanos. Nesse 
contexto, torna-se tão fútil dizer que as 
variáveis adaptativas são aquelas que têm 
funções necessárias quanto dizer que a 
existência social tem de ser sempre funcio­
nal para que os sistemas possam se repro­
duzir. 

Alguns princípios de natureza meto­
dológica daí decorrem: em primeiro lu­
gar, que o conceito de totalidade não é 
mais entendido como justaposições e ca­
madas de instituições fundadas na regula­
ridade comparativa, mas como sistema 
cuja lógica interna deve ser apreendida em 
suas contradições internas, em segundo, 
que a análise da gênese histórica e da evo­
lução é sempre posterior ao entendimento 
da especificidade interna. Finalmente, em 
terceiro que a causalidade estrutural dos 
processos de produção e reprodução ma­
teriais devem fornecer os vetores determi­
nantes da dinâmica sócio-histórica. 

Sem dúvida, esses foram os princípios 
norteadores das análises teóricas realiza­
das por Godelier (3:4), principalmente a 
dos Incas a partir do trabalho de Murra e 
a dos Mbuti, grupo pigmeu pesquisado 
por Turnbull. Embora se trate de re-
leituras, o destaque dado ao "isomorfis-
mo estrutural" e ao conjunto das práticas 
simbólicas irá permitir desentranhar a 
conclusão que as práticas religiosas repre­
sentariam um trabalho simbólico sobre as 
contradições sociais, no sentido de garan­
tir a reprodução do "sistema social Mbu­
t i " e não um conjunto de formulações 



disparatadas de um bando de pigmeus 
africanos. 

No caso Inca, mesmo que os conceitos 
de modo de produção e formação social 
ainda tomem conta de toda a análise, na­
da disso torna imperativa a conclusão de 
que a forma capitalista não destrói sim­
plesmente tudo aquilo que encontra pela 
frente mas que, em muitos casos, usa rela­
ções sociais que lhe são estranhas para ga­
rantir seu próprio avanço e perpetuação. 

Se Murra etnografou de modo com­
pleto as características fundamentais do 
império incaico, no fim de seu trabalho 
permanece aberta a questão do que teria 
acontecido se sua estrutura sócio-
econômica tivesse se desenvolvido sem in­
terferências. Duas possibilidades pode­
riam se configurar diante disso: o setor da 
economia e da população controlado pelo 
Estado experimentaria um grande desen­
volvimento que se verificaria às expensas 
da comunidade étnica camponesa até que 
sua auto-suficiência se extinguisse de mo­
do definitivo, ou o' "setor privado" ba­
seado nas concessões de terras e pessoas 
outorgadas pelos reis permaneceriam in­
tacto, se anularia ou seria tragado pela es­
trutura mais ampla. 

Conjecturas e hipóteses iluminam as 
conclusões gerais da pesquisa e, dentre 
elas, destacam-se as que apontam para o 
fato que a auto-suficiência do campesina-
to andino, embora vantajosa para o Esta­
do, tinha que ser limitada pelo aumento 
das concessões pessoais e pela própria 
energia camponesa excedente, fatores que 
pesaram negativamente sobre a economia 
de subsistência da etnia. Mesmo que esse 
processo tivesse sido diferente na costa, 
dada a proximidade da máquina estatal, 
do que na montanha que permaneceu de 
certa forma imune à dominação incaica 
durante séculos, a passagem de um siste­
ma social fundado na dinâmica étnica e 
no parentesco para a servidão acabou por 
se constituir de modo inexorável. 

Nesse sentido, controles e pressões 
crescentes advindos do Estado acabaram 
por descaracterizar a comunidade étnica 
tradicional, uma vez que os próprios che­
fes das etnias passaram a receber terras e 
pessoas em troca de serviços prestados à 
comunidade superior. "Numa economia 
redistributiva em que não há mercados 
nem oportunidades para investimento, o 
estado se encontra implantado numa si­
tuação em que dádivas de tecidos e mulhe­
res são suplementares com direitos produ­
tivos sobre terras, rebanhos e homens 
(13:262). 

Embora pareça óbvio atestar que a 
destruição do império incaico teve muito 
a ver com a dominação espanhola, a aná­
lise de sua dinâmica interna deve estar li­
gada não apenas à sua capacidade de sus­
tentar uma grande diversidade étnica, mas 
também ao conjunto de contradições de­
correntes de sua própria expansão, que 
acabou por impedir a reprodução social 
das etnias e das formas comunitárias que 
lhes serviam de suporte. 

Godelier irá diagnosticar a "formação 
social incaica" como existência combina­
da do modo de produção tradicional, do 
incaico e, finalmente, do capitalista e da 
articulação dessas três totalidades é que 
sairá sua 'leitura' do trabalho de Murra. 
Preocupado que está com as condições de 
passagem das sociedades sem classes para 
as de classes, irá descartar as análises que 
consideram o modo de produção incaico 
como variante da forma feudal, para se 
concentrar nas condições de produção an­
teriores à conquista, marcadas pela apro­
priação comunitária do solo, pela domi-
nância do parentesco, pela redistribuição 
sistemática da terra entre o conjunto das 
famílias restritas. 

A caracterização desse "modo de pro­
dução antigo" não se funda, porém, na 
igualdade, no sentido que habitualmente 
se quer atribuir à dinâmica comunitária. 
Ajuda mútua sim, mas também desigual­
dade exercida pelo chefe político da aldeia 



e pelos chefes locais, diretores dos exce­
dentes econômicos e práticas imaginárias. 

Ao cair sob a dominação incaica, esse 
comunitário, já saturado de contradições, 
é transformado em propriedade do Esta­
do, decorrendo daí uma subversão nas re­
lações de produção, pois os direitos de 
propriedade comunitária se "transfor­
mam" em direitos de posse e uso da terra. 
A repressão instalada implicará a implan­
tação do regime de corvéias, do sobretra-
balho, depressões sociais crescentes e for­
mas de controle administrativo exercido 
em nome e pela comunidade superior, en-
carnação do Deus supremo. 

Sob a opressão e a dominação, por­
tanto, é que se fundam as novas relações 
de produção, centradas na perda da pro­
priedade do meio de trabalho fundamen­
tal (terra), do controle do trabalho e de 
seu produto, enfim pela negação da subje­
tividade dos trabalhadores, já apropriada 
por outrem. Mas o que interessa mesmo a 
Godelier é estabelecer que esfera social 
passará a exercer a dominância no con­
junto das relações sociais e, uma vez con­
solidada a passagem, o que acontecerá 
com a dominância anterior. O problema 
da passagem de um modo de produção a 
outro resume-se, em síntese, em saber co­
mo a desigualdade se consolida não ape­
nas pela extração de excedente regular, 
mas pelo controle privado dos fatores de 
produção, principalmente a terra. 

Neste contexto, após o estabelecimen­
to dos elementos empíricos capazes de ca­
racterizar a formação social em movimen­
to, a leitura do trabalho de Murra permite 
entrever que a deslocação dessa dominân­
cia se localiza no conjunto de novas rela­
ções políticas e religiosas que passam a 
marcar o padrão incaico. Assim, as rela­
ções de parentesco, antes dominantes, 
passam a reger apenas o social-
comunitário, já transfigurado, porque 
usurpado pelo Estado que mantém a 
apropriação comunitária na aparência, 

exercitando através dela seu poder de do­
minação. 

O exercício dessa dominação esbarra­
rá na questão das representações ideológi­
cas, pois a transfiguração do social-
comunitário não traz consigo a erosão das 
formas ideológicas antigas que, parado­
xalmente, emprestam seu conteúdo às no­
vas relações por uma espécie de jogo de 
espelhos no qual o que era imanente ao 
comunitário passa a se refletir nas obriga­
ções que terá com a comunidade superior, 
reduto do poder. 

Justificação e dissimulação passam a 
ser, de agora em diante, os eixos que per­
mitirão o exercício desse poder fundado 
também na violência e no consentimento. 
Justifica-se pelas boas razões que o Esta­
do se atribui no zelo do bem-estar social; 
dissimula-se pela presença de uma comu­
nidade transfigurada que se faz passar por 
outra coisa, para "servir" à reprodução 
da nova forma social já instalada. 

Contando com o consentimento de 
dominantes e dominados, o poder aparece 
como emanação divina, troca de serviços 
na qual ambos têm uma posição marcada 
pelo jogo de forças em presença e do qual 
nenhuma das partes pode abdicar, sob a 
ameaça que o sistema se destrua a si pró­
prio. Definitivas, nesse sentido, são as pa­
lavras do próprio Murra: "O Estado esta­
va somente preocupado em extrair as cor­
véias dos camponeses e não interferir na 
auto-suficiência das comunidades". 
(13:166) Diante dessa contradição princi­
pal é que a formação incaica irá se movi­
mentar até que a dominação colonial es­
panhola a derroque definitivamente e que 
a sociedade de classes se instale sem retor­
no. 

A conclusão básica daí decorrente é 
que, mesmo no mundo das sociedades 
não-capitalistas, as representações ideoló­
gicas não podem ser consideradas como 
simples reflexos diretos na infra-estrutura 
econômica, mas como modeladores, sem­
pre eficazes, que garantem as condições 



da reprodução social, mesmo que transi­
toriamente. 

Para o destrinchamento dessa questão 
é que irão se dirigir os últimos trabalhos 
de Godelier, principalmente aqueles refe­
rentes às partes ideais, aos fundamentos 
do pensamento selvagem, ao fetichismo e 
â teoria geral de ideologia. Fazendo tabu­
la rasa de todos eles, teremos que reco­
nhecer a grande influência de Lévi-Strauss 
e de sua teorização sobre os contornos da 
"pensée sauvage" em sua acepção mais 
geral. Em um conjunto de artigos, poste­
riormente reunidos no "Horizon" e na re­
vista "Dialectiques" encontram-se deli­
neadas algumas de suas conclusões mais 
fundamentais, sempre de caráter provisó­
rio, destinadas ao acirramento do debate 
teórico. 

Buscando nas "Mitológicas" um dos 
ensinamentos básicos de Lévi-Strauss de 
que os mitos oferecem uma tópica para 
resolver problemas atinentes ao desenvol­
vimento e à natureza do pensamento, Go­
delier se debruça sobre os Baruya da 
Nova-Guiné, por ele pesquisados desde 
1966. Em seus mitos sobre o nascimento 
do mundo, percebe-se que as forças cria­
doras básicas viviam em conjunção, parti­
cipavam de uma mesma linguagem, mes­
mo que terra, céu, sol, lua, homem, 
espíritos, vegetais e animais sejam concre-
tamente realidades distintas. A disjunção 
de todos esses elementos é que irá permitir 
que os Baruya assumam a configuração 
requerida pela ordem cul tura l , 
diferenciando-se dos demais, criando alte-
ridades, mergulhando na complementari­
dade e na oposição, ingressando na histó­
ria. 

No entanto, os responsáveis por todo 
esse processo aparecem nos mitos expres­
sos por um conjunto de Realidades, for­
ças invisíveis detentoras de poderes ao 
mesmo tempo análogos e superiores aos 
humanos. " O sol e a lua são tratados na 
língua e ideologia Baruya como pai e mãe 
dos humanos e, designados no vocabulá­

rio do parentesco, por termos semelhantes 
aos de pai e mãe." (8:369) 

Assim, se parece óbvio que esses mitos 
possam ser comparados a outros em suas 
formulações mais abstratas, a questão 
que se coloca é como realidades históricas 
diversas podem explicar-se a si próprias 
através dessas propriedades formais co­
muns, na linguagem de Godelier. Essas 
colocações induzem, sem dúvida, à procu­
ra das articulações entre mito e realidade, 
entre os movimentos, entre o mundo da 
natureza e o mundo da cultura, vistos 
sempre como totalidades vividas e pensa­
das simultaneamente. 

Nesse contexto, só faz sentido pensar 
que as relações homens/natureza apare­
çam transpostas nas idealidades míticas 
como protagonistas de um grande drama 
cujo desempenho é atribuído à natureza, 
mas que, paradoxalmente, encontra-se 
fundado numa representação ilusória das 
forças da natureza e dos próprios ho­
mens. Não se trata, igualmente, de estabe­
lecer critérios de verdade absolutizados e 
procurar saber se sol e lua são mesmo os 
criadores dos primeiros homens, ou se o 
diálogo que travaram nos "tempos míti­
cos" foi o responsável pela criação do 
mundo, mas sim de articular o ilusório ao 
sócio-histórico. 

Mas, como fazê-lo? Godelier se" repor­
tará a Marx e Engels em "Sur la réligion" 
(12) e ao pressuposto que as representa­
ções falsas da natureza se ligam ao ele­
mento econômico negativo, expressão do 
fraco desenvolvimento do período históri­
co. De forma semelhante, o discurso míti­
co também poderia estar mediado por es­
sa causalidade negativa e o que dever-se-ia 
procurar desvendar, pelo menos teorica­
mente, é como a consciência dos homens 
a incorpora. 

Diante desse propósito, não se trata de 
postular a existência da falsa consciência 
porque isso não faria sentido sem a pre­
sença das classes sociais, mas pensar co­
mo a realidade objetiva ganha expressão 



no plano da consciência, o que é diferen­
te. Assim, a consciência humana deverá 
refletir as condições da existência social, 
mesmo que o conjunto das práticas so­
ciais, as produtivas principalmente, sejam 
"conduzidas" por forças invisíveis, pode-
res mágicos e forças superiores. 

Produto da analogia evidentemente 
ilusória entre o mundo dos homens e o 
mundo das coisas, as representações ima­
ginárias passam a exibir uma projeção das 
relações concretas, dotando de consciên­
cia, vontade e poder tudo aquilo que ema­
na da natureza. Mas esse analógico não é 
produto de uma "correspondência estru­
tural" entre as duas ordens, mas de uma 
possibilidade múltipla que o pensamento 
percorre obstinadamente tratando "o 
mundo das coisas como um mundo de 
pessoas, as relações objetivas e inintencio-
nais entre as coisas como relações inten­
cionais entre as pessoas". (8:374) Nesse 
contexto, natureza humanizada e homens 
sobre-naturalizados passam a responder 
pelos destinos do mundo, explicar o pros-
pectivo e o originário em todas as dimen­
sões em que isso for possível. 

Se, do ponto de vista formal e abstra­
to, essas observações coincidem com as 
formulações de Lévi-Strauss na "Pensée 
Sauvage", dado que o pensamento tem a 
capacidade de elaborar a reciprocidade de 
perspectivas onde homem e mundo apare­
cem concebidos como espelhos um do ou­
tro, deve-se atingir as condições concretas 
que cercam a apropriação material em 
"sociedades primitivas" para perceber 
que as formas de controle da natureza, em 
geral incipientes, condicionam representa­
ções imaginárias desse tipo e não de ou­
tro. 

Resumidamente, pode-se dizer que es­
sa será a direção adotada na análise dos 
Baruya onde práticas mágicas, discursos 
rituais, nomes secretos de plantas e ani­
mais irão definir modalidades culturais 
muito específicas envolvendo desde pa­
drões de pureza e abstinências sexuais, até 

rotinas de trabalho na produção econômi­
ca, na organização do parentesco e na de­
sigualdade entre os sexos. 

Na verdade, sem abandonar o pressu-
posto original da determinação_do.econô-
mico, do papel dominante do parentesco e 
dê sua função como relação de produção, 
será na questão do ideológico que a con­
tribuição de Godelier será mais. incisiva 
para a teoria antropológica. E isso porque 
pensa o ideal e todas as suás formulações, 
não como oposição ao material, nem co­
mo seu simples reflexo, mas como forma 
de produzir sentido, diretamente imbrica-
da na produção das material idades. 

Assim,__o mundo das idéias e represen­
tações, não é mais entendido enquanto 
instância portadora de autonomia retati-
va, pois se as funções do pensamento se-
resumem em apresentar, interpretar, or­
ganizar, legitimar, todas elas se cons­
tróem em cima de realidades historica-
mente determinadas e todas as suas signi-
ficações têm como função primeira a pro-
dução/reprodução do sócio-histórico. 

Os artigos da revista "Dialectiques" 
vão estar centrados na produção dessas 
idealidades, na decomposição das funções 
do pensamento e na_distinção entre ideais 
ideológicos e ideais não-ideológicos. Nu-
ma perspectiva demasiado abstrata, quase 
matemática, delineia-se uma "fórmula" 
da qual deriva-se uma conclusão parcial 
de que o nâo-ideológjco_estaria_fundado. 
na apresentação, na interpretação não-

ilusória e na. organização, enquanto o 
ideológico na apresentação, na interpreta" 
ção ilusória e na legitimação. Evidente-
mente, não se trata de uma fórmula a ser 
aplicada mecanicamente ao real com a 
preocupação de verificar a existência de 
regularidades. Ao contrário, a "fórmula" 
tem a pretensão de detectar que a repre­
sentação religiosa, por exemplo, se consti­
tui no parâmetro por excelência da repre­
sentação ilusória, não se podendo impu­
tar a mesma condição a todo o palácio 
imaginário que o homem produz e produ-



ziu sobre o mundo objetivo e a "ciência 
do concreto" ai está para não desmentir 
esse fato. 

Aliás, o próprio Lévi-Strauss chamou 
atenção para esse tesouro de conhecimen­
to que a primitividade produziu sobre o 
mundo objetivo, classificando-o em cate­
gorias e sua afirmação que as espécies ve­
getais e animais são boas para pensar, se 
levada às últimas conseqüências, acaba 
conduzindo à representação ilusória. Em­
bora Godelier acabe sempre por contri­
buir ao estruturalismo um crédito um tan­
to demasiado, recoloca-o em outros ter­
mos, ao intentar historicizar essa "ciência 
do concreto" e questionar porque ela se 
apresenta como ilusória aos olhos civiliza­
dos. De fato, o que está em jogo é se esse 
ilusório só faz sentido nas sociedades já 
marcadas pelas desigualdades e pelas clas­
ses sociais, ou se encontra igualmente pre­
sente nas alteridades, nos "primitivos". 

Embora seja um tanto arriscado afir­
mar que, nas sociedades sem classes, a 
função das representações ideológicas se­
ria muito mais de organização do que de 
legitimação, parece que o surgimento das 
desigualdades, mediado pela passagem do 
poder de função para o de exploração, se­
ria o responsável senão único, ao menos 
parcial, pela dissimulação de todas as re­
lações sociais, para dominadores e domi­
nados. "Assim sendo, tomando as ideolo­
gias em toda a sua diversidade, torna-se 
impossível fazer delas somente ilusões que 
viriam demasiadamente tarde legitimar 
relações sociais concretas que teriam co­
meçado a existir antes delas e sem elas". 
(9:192) 

Se parece claro que toda essa proble­
mática desemboca no surgimento das fra­
turas sociais, para a Antropologia o desa­
fio é ainda maior, pois ter-se-ia que re-
troagir cerca de dez mil anos atrás para 
tentar perceber, histórica e até arqueolo-
gicamente, como os sistemas de domina­
ção/exploração se configuraram, se orga­
nizaram e tentaram se legitimar no tempo. 

Nesse sentido, a proposta que não é só 
de Godelier mas de toda antropologia 
marxista pós-sessenta é a de que os pes­
quisadores, sem deixar de lado a pesquisa 
teórica, devem passar com urgência à in­
vestigação de contextos concretos, tentan­
do recuperar de todas as maneiras a histo-
ricidade presente em cada um deles e, a 
partir daí, detectar o possível deslocamen­
to do parentesco para outras funções e o 
papel que outras esferas passam a ter na 
atividade produtiva, mantendo-se fixa a 
inquestionabilidade da determinação dos 
comandos materiais. 

É nesse contexto que se situa " L a pro-
duction des grands hommes" (10), resul­
tado da pesquisa empírica entre os Baru­
ya. Ressalte-se como pano de fundo que 
nos dezesseis anos que se intercalam entre 
a primeira ida ao "terrain" até a publica­
ção do livro em 1983, muitas mudanças 
ocorreram no pensamento do próprio Go­
delier, assim como divergências mais pro­
fundas surgiram no interior do debate 
marxista, isso sem falar nas várias avalia­
ções críticas sobre essa modalidade do 
pensar e fazer antropológicos. 

Em vários artigos que antecederam a 
publicação de 1983, destaques para a 
"Moeda de Sal" e "O Visível e o In­
visível", observâ-se como constante a 
preocupação com a articulação mate­
rial/ideal. No caso da "Moeda de Sal", a 
análise consegue apanhar as nove fases de 
constituição do processo produtivo, a re­
partição do trabalho social, a natureza 
simples e complexa do trabalho, as for­
mas de redistribuição e comércio e as re­
des instituídas de troca no interior do gru­
po e com os vizinhos. A esse conjunto 
econômico se agregam as idealidades, 
partes invisíveis controladas por pessoas 
especiais que acionam e garantem a repro­
dução da economia e as representações 
míticas que oferecem o ponto de referên­
cia para o ser-no-mundo Baruya. 

Inúmeros problemas teóricos brotam 
desses resultados parciais, todos publica-



dos no "Horizon", de 1973. À guisa de 
comentários gerais, percebe-se, por exem­
plo, que a troca do sal com outros grupos 
se efetiva por um conjunto de "taxas desi­
guais" e se essa desigualdade implica em 
exploração de um grupo pelo outro. Da­
das as formas gerais em que se efetiva a 
apropriação material, salta a conclusão 
que o binômio desigualdade/não-
exploração pode ocorrer sem que se altere 
o perfil geral da sociedade. Nesse sentido, 
a troca do sal se enquadraria como um ca­
so de circulação simples de mercadorias. 
"Constitui um caso de economia mercan­
til simples, unida a uma economia não 
mercantil, que repousa no trabalho indivi­
dual e coletivo de produtores diretos que 
redistribuem seus produtos ao longo dos 
canais de parentesco e vizinhança". 
(7:147) 

Em decorrência, surge a dúvida se essa 
"moeda de sal" assim constituída apre­
senta ou não caracteres que permitam sua 
definição como mercadoria. Que se trata 
de uma modalidade de equivalência mate­
rial e simbólica não resta dúvida, e isso se 
atesta por um longo quadro demonstrati­
vo, no qual se identifica que as barras de 
sal servem para intercambiar meios de 
produção, armas, bens de luxo, bens de 
consumo correntes e até serviços. Mas o 
cerne da questão se situa em torno dos 
bens de consumo: cascas de árvore princi­
palmente — fundamentais para o abrigo 
no inverno, não produzidos pelo grupo, 
dadas as condições ecológicas. 

A análise irá demonstrar que a produ­
ção anual das barras de sal tem que atingir 
total de 250 para as redes de troca, sem o 
que a reprodução material e simbólica 
não ocorreria. Agregue-se a esse dado, o 
estoque de árvores que outros grupos têm 
de dispor para suprir a demanda interna, 
fato que impõe acordos de natureza 
política entre os grupos envolvidos. Essa 
"racionalidade econômica" que, pratica­
mente, se mantém intacta até 1960, data 
do contato com o colonizador, demonstra 

que os "primitivos" podem desenvolver 
alterações nos ritmos do processo econô­
mico e mesmo no desenvolvimento de 
suas forças de produção a partir de suas 
condições internas de vida e não apenas 
quando premidos pelas circunstâncias his­
tóricas que forçam seu engajamento com­
pulsório na "civilização". 

Mesmo assim, a conclusão final da 
"Moeda de Sal" é passível de críticas, pois 
atribuir ao sal a condição de mercadoria 
permanece problemático, uma vez que es­
se equivalente passa a assumir uma dupla 
característica: a de mercadoria quando ul­
trapassa as fronteiras tribais para os cir­
cuitos da troca e a de não-mercadoria, 
bem simbólico — que outorga prestígio 
quando permanece no grupo. De modo 
semelhante, os bens de outros grupos to­
mam a forma de mercadoria no ato da 
troca, deixando de sê-lo internamente, 
quando sua repartição e consumo se reali­
zam pelos canais institucionalizados do 
parentesco, a partir da estrutura clânica e 
das linhagens. 

Se é verdade que o binômio desigual­
dade/ausência de exploração pode ocor­
rer — como acreditamos — em contextos 
não-capitalistas, a produção de mercado­
rias é algo que só se realiza com a presen­
ça do capital, em condições de nâo-
propriedade. Diante disso, a "moeda de 
sal", mesmo entendida como equivalente 
material/simbólico, concentra em si as ca­
racterísticas de objeto precioso, produto 
que desencadeia e concentra um esforço 
de todo o grupo, que circula por uma rede 
de "trocas desiguais", assim permanecen­
do até que o colonizador consiga congelá-
lo, destituindo-o de sua força viva de tro­
ca pára convertê-lo num instrumento 
ideológico, "próprio para pensar" o que 
foi a identidade Baruya em dias pretéri­
tos. Entende-se, assim, porque no decor­
rer da pesquisa foram encontradas "sus­
pensas acima da lareira, barras de sal ve­
lhas, de quase uma geração, enegrecidas 
pela fuligem e secas". (7:148) 



Essas conclusões parcelares permitirão 
que " L a Production des Grands Hom-
mes" concentre-se mais na questão do po­
der dos grandes homens e na dominação 
desses sobre as mulheres. Nesse plano, 
vai-se constatando que capacidades guer­
reiras, dons xamânticos, direitos exclusi­
vos sobre as modalidades rituais vão com­
pondo o tecido de uma complexa hierar­
quia social que acaba por envolver pode-
res e privilégios, herdados ou merecidos, 
de certos setores sociais, sem que isso de­
sencadeie nenhum padrão acumulativo de 
riqueza. 

No substrato geral da. sociedade, 
encontram-se as relações de parentesco, 
definidoras da circulação das mulheres, 
mediante a qual se estabelecem os padrões 
de aliança básicos entre clãs e linhagens, 
sendo que mulher se troca apenas por mu­
lher e não por nenhum outro bem. Papel 
central é ocupado pelas idealidades que 
cercam o mundo da sexualidade e a opres­
são das mulheres. A dominação masculi­
na, sem quaisquer direções em que se 
exerça — econômica, política ou simbóli­
ca — é explicada pela sexualidade e o lo-
cus de cada um dos sexos na reprodução 
da vida. 

É pressuposto e evidência presentes na 
análise como um todo que a dominação 
masculina não esperou as classes para se 
instalar no plano da sociedade global. As­
sim, as sociedades sem classes — ilustra­
das pelo caso Baruya — exibirão também 
um complexo sistema de desigualdades no 
plano da sexualidade expresso nas teorias 
do corpo e do esperma, nas danças, nas 
representações da lua e do sol e em tantos 
outros aspectos que compõem a totalida­
de do sistema sócio-cultural. 

Sintetizando alguns dos resultados do 
trabalho, pode-se afirmar que a domina­
ção dos homens sobre as mulheres quanto 
aos meios da produção material se assenta 
em alguns fundamentos básicos: as mu­
lheres são excluídas da propriedade da 
terra, detendo apenas seu uso e essa exclu­

são atinge igualmente a propriedade e o 
uso das armas, a caça, a guerra, e fabrica­
ção do sal, as trocas comerciais, objetos 
sagrados e todos os meios do controle 
simbólico. 

É claro que essa subordinação das mu­
lheres se expressa no sistema de parentes­
co, patrilinear na descendência e patriviri-
local na residência. Nesse contexto, os ho­
mens se consideram responsáveis diretos 
pela produção da vida, pois no plano das 
representações, são eles que concebem o 
feto no ventre da mãe, nutrindo a ambos 
com esperma, sempre ajudado pelo sol. 
"Todas essas relações se encontram ex­
pressas, interpretadas, legitimadas no uni­
verso das idealidades Baruya e, além de 
tudo, em sua teoria da vida, do esperma e 
das diversas substâncias corporais. São 
essas representações que organizam suas 
práticas simbólicas e justificam suas práti­
cas cotidianas, sua ordem social". (10:90) 

Nas representações do processo de 
produção e reprodução da vida é que se 
irá detectar, portanto, à intrincada cadeia 
de prescrições que cercam as uniões matri­
moniais, a troca das mulheres, as inicia­
ções masculinas, as concepções sobre as 
relações sexuais e substâncias do corpo. 
Na verdade, estabelece-se uma linguagem 
sobre o corpo, na qual o esperma assumi­
rá lugar central como nutriente geral, pos­
suindo a "capacidade" de se transformar 
em leite e de fortificar as esposas depois 
da concepção e durante a menstruação. 
Mas o esperma dos não casados também 
nutre os meninos iniciados pelos ritos de 
passagem, contribuindo para seu renasci­
mento no universo masculino. Por outro 
lado, o leite das .mulheres casadas se in­
cumbe não só da alimentação das crian­
ças, mas também das meninas iniciadas. 
Finalmente, o sangue menstrual indica 
que as mulheres estão aptas para casa­
mento e procriação e é substância que des-
trói o poder do esperma e a força dos ho­
mens. 



A partir desses significados é que pare­
ce estar estabelecido um grande conjunto 
de interdições nas uniões sexuais ho­
mem/mulher a um ponto tal que Godelier 
parece admitir a existência de uma contra­
dição entre as atividades sexuais destina­
das à reprodução da vida e aquelas desti­
nadas à reprodução da sociedade, pois o 
exercício das primeiras implica na suspen­
são das segundas, isso sem falar nas gra­
ves conseqüências advindas das uniões 
adúlteras. 

Salta aos olhos a relação material/i­
deal em todo os seus matizes, suas realida­
des visíveis e. invisíveis. No caso da sepa­
ração das mulheres dos meios materiais 
estaremos no plano do vivido, do cotidia­
no, mas também do pensamento. Para os 
homens, são as idealidades acionadas pe-
los~mècanismos do imaginário que aca­
bam por se transformar num conjunto de 
práticas reais destinadas ao exercício e 
manutenção da dominação masculina. 

O qiié sé cõlõca, de fato, para a refle­
xão antropológica é que o imaginário não 
é mais visto como oposição ou superposi­
ção do real sendo tão real quanto os de­
mais componentes do social. E, por essa 
fazão, o poder dos homens têm necessida­
de de perpassar toda a estrutura social Ba­
ruya, da produção material à simbólica, 
aí compreendidos os mitos como legitima-
dores mais diretos dejtada..£s.sa realidade. 
"Tudo se passa como se os homens qui­
sessem apagar ou reduzir sua dependência 
das mulheres no processo de reprodução 
da vida e separar as mulheres dos poderes 
que lhes conferem um lugar particular no 
interior desse processo". (10:349) 

Sem dúvida, os pressupostos gerais es­
tabelecidos em " L a part idéel du réel" 
encontram-se mantidos na análise de todo 
o material empírico, principalmente no 
que se refere às funções do pensamento. 
Antes de mais nada, ao representar a so­
ciedade, acaba por produzir um conjunto 
de sentidos (sens) e de práticas, intervir, 
organizar relações, enfim, produzir a so­

ciedade. Mas — entenda-se — produzir a 
sociedade não implica num ideal automa­
tizado nos discursos, nas instâncias do 
simbólico, e isso porque as idealidades 
também estão contidas nas materialida-
des. O que permanece em aberto é o por­
quê uma sociedade que não apresenta 
contradições maiores nas formas da apro­
priação material necessite de um sistema 
de dominação masculina/subordinação 
feminina tão acentuado para garantir sua 
reprodução social. 

Em síntese, a dominação dos homens 
acaba por engendrar um discurso da se­
xualidade como dispositivo de poder jus­
tificado pelas próprias condições corpo­
rais homem/mulher e as substâncias por 
elas produzidas. Embora essas susbtân-
cias básicas — esperma e sangue mens-
trual — em si sejam produção do corpo 
biologicamente constituído, a partir delas 
se constrói uma espécie de ordem totalitá­
ria que produz discursos de verdade, atra­
vés dos quais o biológico passa a adquirir 
uma força social que aciona a violência e 
o consentimento no plano das relações so­
ciais, fato que talvez permita a Godelier 
colocar que "a sexualidade é o grito indis ; 

creto das relações de opressão e explora­
ção" (10:353), indiscreto porque se cons" 
trói a partir de invisibilidades sociais, in­
terferindo de modo decisivo na forma ge­
ral da reprodução social. 

Seria até redundante informar que to­
do esse edifício social vai aos poucos des­
moronando quando a dominação colonial 
australiana se instala a partir de 1960. Co­
mo sempre acontece, os Baruya também 
acabaram por reorganizar sua vida, em­
bora as iniciações tenham sido pratica­
mente extintas, os grandes homens perdi­
do sua função anterior e as guerras inter-
tribais convertidas objeto de proibição. 
Assim, colonização, repressão, pacifica­
ção são palavras cujos conteúdos semânti­
cos reais podem ser desvendados apenas 
por quem os sofre na pele. Transforma­
dos em pequenos produtores mercantis e 



proletários agrícolas, com seus padrões 
econômicos negados e suas representações 
simbólicas consideradas demoníacas pelos 
religiosos luteranos responsáveis pela 
evangelização, escolarizados, passaram a 
exibir novas necessidades com a introdu­
ção do dinheiro, tornaram-se um outro 
povo. 

Depois de 1975, com a independência 
e a posterior constituição do estado-nação 
da Papuàsia Nova Guiné, os brancos se 
foram — mas as seqüelas permaneceram e 
embora o xamantismo e as cerimônias de 
iniciação se encontrem revitalizados, en­
tre o que restou dos Baruya ainda existem 
"grandes homens", guardiões da identi­
dade tribal, elo de ligação que ainda são 
com os ancestrais, depositários dos segre­
dos da dominação masculina, possuidores 
de partes ideais que nenhum branco pode­
rá atingir, nem desvendar. 

Dessa evolução contraditória de um 
grupo nativo particular, ficam as marcas 
de sua passagem para uma sociedade dife­
renciada que ainda mantém a dominação 
masculina como uma de suas alavancas 
simbólicas, mas que transformou suas 
teorias e discursos sobre a sexualidade, 
"permitindo" por um conjunto de com­
pulsões que sua erótica fosse transforma­
da e passasse a ser conduzida por uma 
"scientia sexualis" que apenas justifica e 
imprime conceitos à opressão entre os se­
xos. 

Se é que essa transfiguração foi mes­
mo possível e as formas opressivas da se­
xualidade permaneçam até os dias atuais 
nas sociedades contemporâneas classistas, 
talvez a sexualidade seja mesmo seme­
lhante a "uma máquina ventríloca, como 
essas bonecas que se põem a falar de tudo 
e de nada, suspensas pelos braços de um 
homem que, ao lado delas, parece nada 
dizer, nada fazer senão colocar questões e 
esperar respostas. Mas é ele mesmo que as 
fare as responde" (10:354). 

Em seu último trabalho, "L'idéel et le 
matériel" (6), de 1984, percebe-se que a 

articulação ideal/material encontra-se 
mais amadurecida e novas direções apare­
cem para o problema da apropriação ma­
terial e social da natureza. Encontra-se re­
forçada a formulação que o binômio 
ideal/material não é excludente, ocorren­
do o mesmo com a diferença nature­
za/cultura. Se desde o segundo prefácio a 
"Les structures élémentaires de la paren­
te" Lévi-Strauss admitia abertamente que 
o par expressava diferenças de cunho me­
todológico, nas formulações de Godelier, 
igualmente, a natureza não é exterior ao 
homem e muito menos â cultura e à socie-

"drrdeje sempre natureza humanizada, do­
tada" dê Fistoricidade e toda a produção 
cultural deve ser vista desse prisma. 

Mas como realidades sócio-históricas, 
seus componentes não têm o mesmo peso 
no processo de produção/reprodução. 
Aqui e agora as esferas do econômico, 
jurídico, ideológico deixam de ser vistas 
como sistemas institucionais mas como 
sistemas portadores de funções que, em 
contextos concretos específicos, "ocu­
pam" e "desempenham" funções de rela­
ções de produção e, desse modo, definem 
a moldura da sociedade em seu conjunto. 

É certo que Lévi-Strauss admitiu em 
várias passagens de sua obra o "incontes­
tável primado das infra-estruturas", mas 
se pode reconhecer que faltou-lhe definir 
que. componentes infra-estruturais eram 
realmente capazes de influenciar os siste­
mas de pensamento dessa ou daquela so­
ciedade. Talvez pela formalização excessi­
va de certas oposições, talvez pelos man­
dos e desmandos do inconsciente, talvez 
pela inspiração da lingüística não tenha si­
do possível que o estruturalismo elaboras­
se uma teoria das formas materiais e nem 
tenha sido esse seu propósito. 

Godelier, porém, acredita que a in­
fluência das infra-estruturas não foi estra­
nha ao seu pensamento, o que é muito dis­
cutível. Que Lévi-Strauss não tenha anali­
sado as relações de produção é fato incon­
testável e o conjunto das "Mitológicas" 



bem o atestam. Mas que tenha definido as 
condições materiais, ecológicas e tecnoló­
gicas da existência social e o conjunto dos 
sabores instituídos por elas é algo difícil 
de ser aceito. 

Nessa direção, o próprio Godelier não 
deve acreditar que Lévi-Strauss tenha rea­
lizado esse intento, na medida em que 
sempre irá reiterar que o parentesco, em­
bora pensado como totalidade composta 
pelos eixos da consangüinidade, filiação e 
aliança e princípio ordenador das relações 
sociais, foi sempre tratado pela metodolo­
gia estruturalista como função separada 
das funções políticas,' econômicas, ideoló­
gicas. E essa forma de entendimento im­
plicará uma visão etnocêntrica do econô­
mico ou em seu entendimento enquanto 
sistema de comunicação que guarda ho-
mologia estrutural com a comunicação de 
mulheres e com a comunicação de bens e 
mensagens. 

Percebe-se, assim, que a polêmica com 
Lévi-Strauss é sempre cercada de muitas 
cautelas e não só quanto à infra-
estruturas, mas também quanto à história' 
e à historicidade. Se a história é pensada 
como gênese de novas formas de pensa­
mento e de sociedade e passagem de uma 
forma de pensamento ou de sociedade à 
outra, mesmo a existência de gêneses si­
multâneas não pode conduzir o pensa­
mento teórico a interpretá-la como regu-
laridades contingentes expressas num bi-
narismo formal e, muito menos, como ex­
pressão passiva do pensamento incons­
ciente Nesse sentido, a própria definição 
levistraussiana do que é história, ciência 
das manifestações inconscientes, nega que 
gênese e passagem sejam momentos que 
devem ser apanhados a partir do movi­
mento das contradições mesmo em socie­
dades sem classes. 

Mas os trajetos teóricos de Godelier 
irão concentrar-se mais na análise das 
condições e funções do pensamento e do 
papel que o ideal desempenha no real, que 
em muito ultrapassa o da consciência e 

suas representações. Mesmo como con­
clusão ainda provisória, será enfatizado 
que a desigualdade não se esgota no mo-. 
delo poder de função/poder de explora­
ção, mas na dosagem do par violên­
cia/consentimento. Provavelmente, as 
"primeiras relações de classe surgiram e 
se consolidaram menos pelo recurso à vio­
lência do que pela cooperação de todos, 
mesmo daqueles que experimentavam os 
efeitos negativos da dominação/explora-
ção"(6:23). 

Assim, cooperação e consentimento 
são partes indissociáveis que os domina­
dos acrescentam ao poder exercido pelos 
dominantes. Para que isso ocorra o poder 
se exercita como um serviço que os domi­
nantes prestam aos dominados e essa divi­
da perversa deve ser paga com serviços, 
mulheres, bens, riquezas etc. Dentro desse 
complexo de serviços destacam-se como 
mais importantes os mágicos-religiosos, 
pois controlam os rituais, as forças in­
visíveis e atuam como mediadores dos ho­
mens com o mundo objetivo, responsável 
que é pela reprodução da vida material. 

Metodologicamente, essas materiali-
dades devem adquirir inteligibilidade 
através da pesquisa incessante em mate­
riais etnográficos, históricos e mesmo ar­
queológicos, para que neles se possa de­
tectar as formas sociais que modelam o 
acesso aos recursos, à organização e con­
trole das condições de produção, assim 
como à circulação e repartição dos agen­
tes sociais envolvidos nesse processo. 

A partir daí, as relações de produção 
podem ser determinadas em todos os seus 
lugares, efeitos e formas e a dominância 
de uma das "instâncias" sobre outras de­
tectada. Essa dominância, porém, não é 
estrutural, mas se define pelo peso que de­
terminadas relações passam a exercer no 
conjunto sócio-histórico. Esse é o sentido 
que deve ser atribuído à expressão 
"funcionar como relações de produção". 
Para a explicitação desse "funcionamen­
to", a Antropologia não deve mais se de-



ter apenas na análise das relações sociais 
de produção, que deverão ser captadas 
através de esforço etnográfico constante, 
mas a partir da análise teórica da 
produção das relações sociais. Para esse 
objetivo, novas contribuições terão que 
vir à tona para deslindar as formas da 
apropriação material e social da natureza, 
a análise dos ecossistemas e a_constituição 
do território e da propriedade_nas formas 
sociais pre-capitalistas. 

É bem verdade que a pretensão é gran­
de, pois Godelier aponta para a necessida­
de urgente que a Antropologia tem em se 
voltar para "a análise das condições de re­
produção e não-reprodução dos sistemas 
econômicos e sociais que coexistem na su­
perfície do planeta e que se encontram su­
bordinados à dominação capitalista e so­
cialista" (6:43) e, mais, que esse projeto 
envolve a cooperação interdisciplinar de 
antropólogos, historiadores, longe de ter 
ocorrido até os dias atuais. 

Essa cooperação interciências envolve, 
de novo, a redefinição da relação entre 
observador e "objeto". Nos dias atuais, 
não faz mais sentido afirmar que o sujeito 
se transforma no trabalho etnológico e 
que o conhecimento de um grupo específi­
co, produto da intensidade da permanên­
cia em campo e dos milagres da observa­
ção participante, seja suficiente para pa-
rametrar o avanço teórico. 

Assim, se é verdade que essas condi­
ções favorecem o acesso às alteridades, o 
esforço da pesquisa deve procurar cir­
cunscrever a magnitude e a capacidade de 
estocagem das informações que os in­
divíduos e os grupos sociais possuem so­
bre as relações sociais dos homens entre si 
e com a natureza. 

Nessa direção é que se dá a retomada 
dos exemplos etnográficos, dos Incas por 
exemplo. Nas suas representações ideoló­
gicas — sabe-se — o grande Inca, filho do 
sol, era o responsável pela totalidade da 
reprodução das condições naturais e so­
ciais. Dessa formulação ideal é que se 

construirão as representações sobre a to­
talidade das relações concretas. " A reli­
gião não constitui a superfície, mas a par­
te interna das relações econômicas e 
políticas, uma parte de sua armadura inte­
rior" (6:48). Daí o fato dessa parte inter­
na ter muito a ver com a instalação da de­
sigualdade, pois o campesinato ao reco­
nhecer que devia tudo à eficácia simbólica 
sobrenatural do Inca foi capaz de elabo­
rar um conjunto de informações que legi­
timava as grandes desigualdades. Mesmo 
em situações de guerra ou de crises inter­
nas, a resposta que davam era uma inten­
sificação dos sacrifícios religiosos e um 
prestígio maior aos detentores do poder 
religioso. 

Nessa ótica, trabalho material e ideal, 
violência e consentimento, transparência 
é opacidades sociais se convertem em va¬
riáveis não excludentes capazes de forne-
cer a "quantidade de informação" a ser 
construída mediante o mapeamento inten­
sivo das representações que uma socieda­
de elabora sobre seu meio natural e sócio-
cultural. 

Perceber esse meio, contudo, não é 
apenas reter-lhe as representações que fa­
zem parte do funcionamento dos sistemas 
tecnoeconômicos, mas igualmente os jul­
gamentos de valor, crenças fantasmáticas 
e dimensões imaginárias nele contidas. 
Um meio natural não contém apenas ter­
ra, meio de produção a ser trabalhado. É 
também lugar de repouso dos mortos, ni­
cho dos ancestrais e reduto de forças so­
brenaturais como o exemplo Mbuti, já su­
ficientemente analisado, atesta indubita­
velmente. 

Portanto, a conceituacão produzida 
pela teoria dos ecossistemas se revela insu­
ficiente como recurso analítico, dado que 
se volta apenas para entender o grau de 
adaptação e adaptabilidade dos homens 
ao meio e os ecótipos por eles produzidos, 
assentada que está num materialismo vul­
gar, empiricista, tipológico, comparativo. 
Em contrapartida, a ar t iculação 



ideal/material tem por objetivo detectar a 
racionalidade econômica dos sistemas em 
jogo, quer em seus aspectos intencionais 
quanto inintencionais. 

Nessa argumentação, convém sempre 
lembrar que a racionalidade intencional 
define-se como o "sistema de regras so­
ciais conscientemente elaboradas e aplica­
das para melhor atingir um conjunto de 
objetivos" (6:61) e Godelier se refere aos 
tratados dos agrônomos romanos e da 
idade média que procuravam explicar co­
mo se efetivava uma gestão mais eficaz da 
terra, embora não seja essa a única via ca­
paz de elaborar modelos de racionalidade 
intencional. Os próprios agentes concre­
tos também o são e isso é de fundamental 
importância para a sistematizarão poste­
rior a ser produzida pelo aparato científi­
co. 

Mas é o plano das racionalidades eco­
nômicas inintencionais, ou seja, das re­
gras sociais inconscientes, igualmente 
produtoras de sentidos, e das conseqüên­
cias não-planejadas que a análise das 
idealidades e de seu peso no real ganha ex­
pressão e força, denotando que processos 
adaptativos e realidades tecnoeconômicas 
também são plenos de contradições e não 
sistemas ajustados funcionalmente. 

Relevo deve ser dado a um exemplo et­
nográfico africano, ligado à formação 
dos rebanhos. A partir dos dados empíri­
cos, constata-se a existência de rebanhos 
imensos compostos freqüentemente de 
grande número de animais velhos e, em 
decorrência dessa composição não con­
trolada, vai-se configurando a exaustão 
progressiva da vegetação e solos. Explica­
ção a esse fato ligava-se comumente a um 
dado cultural expresso pela ligação afeti­
va dos africanos com os rebanhos e o or­
gulho em exibi-los. Um exame mais deta­
lhado das condições gerais da ecologia 
acabou revelando que a alta mortalidade 
dos rebanhos ligava-se à ausência de água 
e má qualidade dos solos atingindo princi­
palmente os animais mais jovens, razões 

por si mesmas óbvias para atestarem a re­
dução da capacidade dos animais e o de­
créscimo geométrico da produção leiteira. 

O problema cultural fica aí mais expli­
citado, quando se percebe que a preserva­
ção dos grandes rebanhos, longe de cons­
tituir uma prática primitiva bárbara, des­
tituída de lógica, representava na verdade 
uma estratégia para enfrentar as condi­
ções ecológicas adversas e, assim propi­
ciar um uso mais racional de leite e carne 
principalmente. 

Mas é evidente que nesse caso africano 
se expressa uma contradição adaptativa, 
pois se a preservação do rebanho repre­
sentava uma resposta às constrições eco­
lógicas, também implicava em ameaças 
para a reprodução do sistema como um 
todo. "Cada criador, ao multiplicar seus 
próprios animais, provoca uma expansão 
do rebanho da sociedade global além das 
possibilidades de reprodução equilibrada 
dos recursos herbáceos das pastagens". 
(6:67) De fato, o que aconteceu com os 
pastores do leste da África foi que a agri­
cultura foi assumindo papel relevante a 
partir das dificuldades crescentes experi­
mentadas pelas atividades pastoris o que 
acabou acarretando transformações eco­
nômicas de grande porte na região como 
um todo. 

Tentando resumir a grande quantida­
de de exemplos etnográficos mencionados 
no trabalho, destaque para o de Geertz 
sobre a involução agrícola e a mudança 
ecológica na Indonésia, percebe-se que a 
contradição interna dos sistemas "exóti­
cos", mesmo fundada em baixa tecnolo­
gia, esbarra numa racionalidade econômi­
ca que pretende dar conta do equilíbrio de 
todo o ecossistema, mesmo que possa en­
gendrar destruições e ameaças á própria 
reprodução, estas quase sempre ininten­
cionais, expressas nas condições de 
adaptação-desadaptação que essas socie­
dades exibem. A contradição maior, po­
rém, parece mesmo estar instalada quan­
do a presença da "civilização", por não 



conseguir e nem querer captar o conjunto 
dessas interpretações/idealidades cultu­
rais, pretende transformá-las e mesmo 
negá-las compulsoriamente a partir das 
racionalidades cientificas. 

O que deve ser ressaltado é que a aná­
lise das racionalidades econômicas das 
formas não capitalistas também esbarrou 
nas várias polêmicas teóricas e ideológicas 
em que os antropólogos se digladiaram e 
que aqui foram sumariamente esboçadas, 
acabando por ser identificadas mais a par­
tir das condições técnicas, das adaptações 
funcionais, da minimização dos meios e 
maximização dos fins, da eternidade do 
homo economicus, do que da "rede com­
plexa de relações sociais" construída pela 
determinação do econômico. 

Se Lévi-Strauss já havia lançado suas 
flechas mortais contra o funcionalismo ao 
tratá-lo como uma banalidade teórica e 
Sahlins, em artigo sobre a noção de 
afluência nas sociedades caçadoras e cole­
toras (17), ter enfatizado que a noção de 
adaptação é indeterminada, Godelier irá 
ponderar, com razão, que a questão do 
peso real do parentesco e dos aspectos 
político-religiosos, assim como das racio­
nalidades intencionais e inintencionais, 
nunca foi mesmo avalidada pela Antropo­
logia não marxista. Em decorrência, o 
sócio-histórico acabou resvalando para 
tentativas de "reconstrução da realidade" 
que, por mais complexas que fossem, não 
conseguiram ultrapassar as fronteiras de 
um determinado conjunto social. 

O fato dos antropólogos marxistas se 
utilizarem da semântica teórico-
conceituai presente na obra de Marx, En-
gels e outros parece em nada desmerecer a 
tentativa de percepção da dinâmica con­
traditória também presente na primitivi-
dade e nos movimentos gerais da evolução 
social. Quando se faz, por exemplo, leitu­
ra mais atenta das formas pré-capitalistas 
se constata em Marx a preocupação cons­
tante com esse movimento, ao mesmo 
tempo contínuo e descontínuo, consti­

tuído de estabilidades e mudanças que 
atuam sempre com um sistema de forças 
contraditório e instável e que fornece mó­
dulos analíticos das relações de transfor­
mação presentes nas passagens não linea­
res de uma forma social a outra. 

É certo que outros antropólogos tam­
bém se preocuparam com esse movimen­
to, destaque evidente para Meillassoux e 
Rey, estes mais voltados para o desvenda-
mento das racionalidades econômicas, se 
bem que não tenham ainda elaborado re­
flexão tão sistemática quanto a de Gode­
lier. Mesmo assim, alguns pontos os apro­
ximam como, por exemplo, no diálogo 
com os substantivistas e os afastam como 
na compreensão da dominância do paren­
tesco. 

Nesse itinerário, Rey irá aprofundar 
mais a análise das teses de Polanyi, princi­
palmente em seu trabalho sobre as econo­
mias da Grécia antiga, onde aparece a dis­
cussão da existência ou não da oferta e 
procura. Mas o que interessa reter é a 
crítica de Rey dirigida aos seus postulados 
funcionalistas que enfatizam a ausência 
de antagonismos e tensões nas formas so­
ciais regidas pela reciprocidade e pela re-
distribuição, dado que as necessidades 
econômicas se assentam exclusivamente 
na satisfação das necessidades biológicas 
básicas permitidas pelo conjunto das ati­
vidades de subsistência. Diante desse ar­
gumento circular, as possíveis evoluções e 
alterações dessas "formas de integração" 
só podem advir de elemento externo re­
presentado pela irrupção do mercado, 
portadora de desigualdades, e por isso in­
compatível com as anteriores. A partir 
dessas críticas é que Rey irá desenvolver 
suas primeiras reflexões sobre a penetra­
ção da dominação colonial nas economias 
tradicionais da África. Para isso, voltar-
se-á para a construção_de uma teoria, da 
troca nas sociedades de l inhagem segmen-
tária e a papel que desempenha na repro­
dução das relações de produção e, em se¬
guida, para a articulação estabelecida en-



tre esse tipo de forma social e o modo de 
produção capitalista. 

Tornando inteligível a formação social 
das linhagens, verifica-se que a dominân­
cia do parentesco apresentará padrões de 
controle social bem definidos que serão 
exercitados pelos mais velhos. Se pertence 
a Meillassoux a formulação original desse 
controle no seu famoso ensaio de inter­
pretação sobre o fenômeno econômico em 
sociedades não capitalistas percebe-se, 
também, que esse exercício sistemático da 
desigualdade se exercerá na direção do 
imaginário, do acesso às mulheres e dos 
bens de prestígio indispensáveis às rela­
ções de aliança que regem o sistema de 
trocas matrimoniais. 

No caso africano, Rey irá demonstrar 
num de seus primeiros escritos que "o 
controle das trocas matrimoniais não é o 
único modo de exercício do controle do 
grupo dos mais velhos sobre a reprodução 
demográfica das linguagens" (16:146), 
mas que se efetiva igualmente no tocante 
aos escravos, dado que o escravismo pré-
colonial era uma peça básica de manuten­
ção do sistema como um todo. 

Na verdade, o controle demográfico 
das linguagens obtido por esse conjunto 
de coerções será de fundamental impor­
tância para a reprodução. Se não exis­
tem restrições mais efetivas quanto aos ins­
trumentos de trabalho e, muitos menos, 
quanto à terra, os conflitos e o conjunto 
de desigualdades deles decorrentes serão 
ligados aos problemas matrimoniais e à 
demografia. Rey acredita que a natureza 
desses conflitos é complemento necessário 
da troca entre os mais velhos que selam 
entre si uma espécie de "acordo coletivo" 
com o restante da sociedade. 

Assim, o processo como um todo re­
pousa sobre o conjunto dos mais velhos 
que, solidários, controlam mulheres, bens 
de prestígio, dotes e todo o grupo dos 
mais jovens. Mas ressalva a ser feita, a 
troca expressa o fato político e a determi-
nância das condições econômicas aparece 

como um "fait accompli", sendo esse 
modelo de reprodução das condições eco-
nômcias que permite a reprodução da de­
pendência. Portanto, será o conjunto de 
relações que engendram a reprodução do 
controle político que irá impor limites ao 
econômico. 

No tempo, esse padrão sociocultural 
acabará por ensejar maiores contradições 
e o desafio maior consiste em saber se e 
quando esse conjunto de mais velhos po­
derá propiciar o surgimento de relações de 
exploração, ou se estamos na presença de 
uma mera dominação política, fundada 
numa troca desigual de bens e mulheres. 

Se é difícil determinar historicamente 
quando a comunidade passa ela mesma a 
ser explorada pelos detentores dessas san­
ções políticas, a questão deve ser definida 
em outros termos. Nesse sentido, Rey irá 
propor que a exploração só poderá ser de­
tectada na reprodução, dado que a rela­
ção dos mais velhos com os meios de pro­
dução permanece incipiente. Uma de suas 
mais polêmicas assertivas teóricas é a de 
"que o controle da reprodução representa 
uma função de classe, mas seu suporte de­
ve ser localizado internamente, ou seja 
nos mecanismos internos às condições 
concretas em que se efetiva, a reprodução 
e não na produção material. 

Em síntese, a teoria do modo de pro­
dução de linhagens terá que passar neces­
sariamente pela identificação da relação 
de extorsão dominante, fundada no con­
trole da circulação dos produtores. As­
sim, se estabelecem os três eixos constitu­
tivos do modo fundados na reciprocidade 
entre os mais velhos, no conjunto de pres­
tações dos mais jovens aos mais velhos e 
na redistribuição dos mais velhos aos mais 
jovens. Mas esse funcionamento se estru­
tura num circuito desigual fundado na re­
ciprocidade entre os mais velhos e não 
destes aos mais jovens, ou seja, 
estabelece-se a relação de extorsão sob a 
falsa aparência da reciprocidade. Nessas 
condições, é que a determinação principal 



será estabelecida no processo de 
circulação que, assim, acaba por assegu­
rar o reagrupamento e distribuição dos 
produtores, coroado por uma espécie de 
pacto político selado pela sociedade como 
um todo. 

Para um antropólogo como Rey preo­
cupado com questões econômicas a com­
paração com os "big men" da Melanésia 
seria fatal no concernente às atividades 
produtivas. Se esses chefes melanesianos 
se extremam nas lides do trabalho, os 
mais velhos das linhagens africanas reco­
lhem apenas os resultados da posição que 
usufruem na produção social. Mulheres, 
bens de prestígio e sobretrabalho dos 
mais jovens fazem com que a repartição 
ocorra sem contrapartida e, nesse sentido, 
os mais velhos redistribuem mulheres que, 
evidentemente, não lhes custaram nada. 

A partir daqui é que se efetiva uma 
identificação problemática entre a "clas­
se" dos mais velhos e a dos mais jovens 
que aparecem como dois conjuntos ho­
mogêneos internamente, porém portado­
res de objetivos e interesses em confronto. 
Se existe alguma hostilidade presente en­
tre os mais velhos, ela deve ser explicada 
como uma espécie de reciprocidade 
negativa e a interpretação de Rey caminha 
no sentido de explicá-la como uma dissi­
mulação da unidade real da classe dos 
mais velhos. 

É bem verdade que suas pesquisas 
empíricas se realizam entre os Tsangui, 
Punu e Kuni do Congo-Brazzaville, gru­
pos possuidores de registro de parentesco 
disarmônico, ou seja, de filiação matrili-
near e residência patrilocal. Sabe-se que a 
complexidade dos sistemas de parentesco 
africanos é imensa, mas mesmo assim 
pode-se crer que o princípio organizador 
maior do processo de produção e da orga­
nização de homens e mulheres ê dado pela 
matrilinhagem, enquanto a patrilocalida-
de se responsabilizará pela organização 
das unidades de produção propriamente 
ditas. 

Em decorrência dessa aparente duali­
dade é que se explicitará no plano das 
idealidades sociais uma nítida distinção 
entre a relação de produção e a relação de 
propriedade. Assim, se as determinações 
do político não intervém diretamente na 
apropriação material, o monopólio do 
controle das mulheres assume papel fun-
dante em termos do binômio domina­
ção/exploração. Produtoras e produtoras 
de produtores, expressão consagrada de 
Meillassoux, as mulheres, além de objetos 
de troca, são produtoras dos bens de 
prestígio apropriados pelos mais velhos 
para as funções dotais. 

Apreciações e críticas a essas coloca­
ções foram as mais variadas, mas dentre 
todas destaca-se a de MARIE (11), para 
quem no plano das relações dentre os se­
xos é que se detectaria a relação de domi­
nação, mais revestida de cunho político e 
ideológico. O que se percebe é que, de no­
vo, encontram-se postuladas a questão da 
determinação/dominância dos modos de 
produção, não explicitadas enquanto di­
ferenças de funções como quer Godelier, 
mas de uma fratura do social em termos 
mais amplos, pois a determinação da eco­
nomia produz o deslocamento do político 
que passa a atuar como um duplo moline-
te na garantia da reprodução em sentido 
amplo. 

Concretamente. os mais velhos ocu­
pam a posição de operadores sociais e uni-
ficadores dos ciclos da produção dos bens 
destinados ao consumo e produção e o 
dos bens de prestígio. A preocupação de 
Rey incidirá mais sobre o segundo ciclo 
do que o primeiro, por acreditar que nele 
é que se encontram as bases sociais da ex­
ploração. 

Creditando aos antropólogos ingleses, 
Radcliffe-Brown e Pritchard principal­
mente, o mérito da elaboração das primei­
ras teorias sobre o tema, Rey irá apontar, 
com muito acerto que termos como "pre­
ço da mulher", "preço da terra", "preço 
do trabalho" são incompatíveis com o 



materialismo histórico e antropólogos, in­
capazes de pensar a eficácia e articulação 
simultâneas do econômico, do jurídico e 
do ideológico, acabaram por concordar 
em não dar mais importância a qualquer 
uma dessas esferas sociais. 

Nessa direção é que se estabelecerá, 
ainda em nível abstrato, a forma pura do 
ciclo dos bens de prestigio: produção (pe­
los dependentes), prestação (dos depen­
dentes para os mais velhos), circulação 
recíproca (entre os mais velhos), acumula­
ção na esfera da circulação e/ou distribui­
ção. Metodologicamente, essa forma pura 
não pode ser identificada por uma estru­
tura sistêmica, mas como um momento 
do ciclo conjunto formado por todas as 
operações que a produção/reprodução e 
este será o "roteiro" a ser empregado na 
identificação do processo de produção so­
cial das sociedades desarmônicas do 
Congo-Brazzaville. 

Após percorrer empiricamente todas 
as condições concretas em que se efetivam 
o registro desarmônico, a circulação dos 
homens, o sistema político e o conjunto 
das idealidades presentes na magia princi­
palmente, Rey irá destacar, com muito 
acerto, que a importância do parentesco 
deve ser relativa, pois a afirmação de que 
desempenha papel dominante no modo de 
produção de linhagens e permite a conti­
nuidade da classe dominante não repre­
senta nenhuma formulação original. 

Portanto, a perpetuação da classe do­
minante a ser assegurada pela matrilinea-
ridade/patrivirilocalidade fará com que 
sejam identificados dois tipos de parentes­
co: o responsável pela continuidade 
do poder da classe dominante e um paren¬
tesco terminológico que exprime e assegu­
ra a relação de produção determinante, 
ou seja a relação entre dominantes e do-
minados. "Ao descartar, portanto. que"ãs 
relações entre os homens na produção 
imediata seja a determinante, irá polemi­
zar o debate considerando que, no modo 
linhageiro, o nível de determinação é 

exterior ao processo de produção, 
assentando-se sobre o tipo dois do paren­
tesco. _ 

Seria oportuno reproduzir a essência 
de sua argumentação ao polemizar com 
Terray a respeito da determinação do pa­
rentesco, elemento superestrutural, pelo 
econômico, elemento estrutural. Para 
Rey, essa determinação representa apenas 
a tradução da determinação en retour da 
relação de produção determinante (ex­
pressa não apenas na filiação, mas nas re­
lações com escravos capturados) pelas re­
lações de produção determinadas (estabe­
lecidas nos diversos processos de produ­
ção imediatos). 

O que será importante é a transfigura­
ção que esse modo de produção experi­
mentará ao se defrontar com a dominação 
colonial. Como em outras situações con­
cretas, a fase da colonização se define por 
uma espécie de ambigüidade estrutural, 
pois utiliza as bases econômicas das linha­
gens para estabelecer as condições de pas­
sagem para produção capitalista. 

De modo geral, a construção de estra­
das de ferro e de rodagem se aceleram, 
importantes que são para o escoamento 
de uma produção mercantil ainda por se 
concretizar. Do ponto de vista interno, 
procede-se á hierarquização forçada das 
linhagens pela instituição administrativa, 
já colonial, de chefes de terra e chefes de 
tribo que obedecem aos comandos "civili­
zados", preparando-se assim as bases da 
dominação neo-colonial. 

Nesse contexto, as formações sociais 
das linhagens, já colonizadas, serão defi­
nidas pela articulação complexa que se es­
tabelecerá entre os sistemas linhageiros 
ainda existentes, o sistema político-
administrativo que se apoia sobre as bases 
de um tribalismo esfacelado e que pode 
até fornecer as bases para o nascimento de 
um capitalismo "autóctone" e, enfim, 
por grandes grupos comerciais e multina­
cionais articulados organicamente com o 
capital internacional. 



É interessante mencionar que o traba­
lho de Rey sobre o Congo-Brazzaville é 
publicado em 1971 e ele só voltaria a tra­
tar a temática das contradições sociais 
das linhagens num longo debate sobre a 
Antropologia contemporânea publicado 
pela revista "Dialectiques". No bloco re­
ferente à questão do poder e das contradi­
ções nas sociedades sem classes, embora 
se mantenham os pontos essenciais que 
orientaram suas pesquisas em 1971, algu­
mas reflexões serão adicionadas. 

Em primeiro lugar, constata-se a preo­
cupação em demonstrar que a validade 
dos conceitos de relações de produção, 
modo de produção, modo de exploração, 
submissão formal, submissão real, classes 
sociais só aportam valor explicativo se fo­
rem capazes de generalizar o resultado es­
tabelecido por Marx para o capitalismo. 
Nesse sentido, é que a operacionalidade 
do conceito de classe pode, por exemplo, 
ser avaliada na explicação das alianças 
que se estabelecem entre as classes domi­
nantes dos modos de produção diferentes 
e articulados, como é o caso da África. 
Essa co-extensão dos conceitos marxistas 
é fundamental para a análise teórica dos 
modos linhageiros, e isso porque o senti­
do de se falar em modos de produção im­
plicará necessariamente na identificação 
da existência das classes e da exploração. 

Embora a referência empírica seja o 
mundo africano, Rey irá demonstrar que 
a instalação da forma capitalista implica 
sempre numa longa história que envolve a 
adaptação, mesmo compulsória, de for­
ças produtivas e processos de trabalho 
"tradicionais" à nova dominação de clas­
se. Passagem da submissão formal à real, 
submissão da produção social "antiga" 
às novas relações de exploração, esse é o 
cenário em que as relações sociais irão se 
configurar. 

Nessa perspectiva de passagens e tradi­
ções é que Rey não vê mais a necessidade 
da distinção conceituai entre determina­
ção em última instância e dominância des­

ta ou daquela esfera institucional, 
tornando-se assim explícita a divergência, 
pelo menos semântica, com Godelier. Es­
sa divergência, porém, não fica suficiente­
mente explicitada quando afirma, por 
exemplo, que "é dominante a relação so­
cial (circulação, distribuição, parentesco, 
religião, ou mesmo violência pura) que se 
apoderou da produção e que por isso 
tornou-se relação social de produção. Es­
ta relação transforma-se, assim, no local 
da exploração e no lugar central da luta de 
classes". (15:120) 

Se é verdadeiro considerar que a posi­
ção de Godelier não desemboca numa teo­
ria da luta de classes, a conclusão de que 
os embates classistas das linhagens é que 
constituem o motor da história desse mo­
do de produção soa como tautológico. 
"Operacionalizando" conceitos marxis­
tas, Rey irá recolocar a distinção entre as 
sociedades cinegéticas e agrícolas, impu­
tando às primeiras a existência da submis­
são formal e às segundas da submissão 
real. 

Para demonstrar essa assertiva, nas 
sociedades Tsangui, Punu e Kuni algumas 
ressalvas devem ser feitas. Primeiro que a 
submissão real envolve necessariamente 
uma relação de extorsão que dirigirá as re­
lações de cooperação estabelecidas na di­
visão social do trabalho. Segundo que as 
relações de extorsão nessas sociedades se 
realizam através de um sistema de trocas 
matrimoniais bastante complexo. 

Nesse plano, será pela análise do dote 
que a operacionalização dos conceitos se­
rá aclarada, através de uma longa de­
monstração de que o dote em si não cons­
titui a relação de extorsão, mas sim a rela­
ção mais velhos/mais novos no grupo pa-
trilocal para obter o bem dotal ou "pa-
wu", sistema de prestações em natureza e 
trabalho que o mais novo dá ao mais ve­
lho para poder ter acesso ao dote. Duran­
te a dominação colonial e o neo-colonial, 
o sistema "pawu" experimentará grandes 
transformações, na medida em que ho-



mens já assalariados passam a adquirir o 
dote diretamente e entregá-lo aos pais da 
noiva. 

Na verdade, serão os chefes das linha­
gens que concentrarão o conjunto de to­
das as prestações, dada a exclusão de ou­
tros homens do grupo patrilocal, exceção 
aos herdeiros da chefia da matrilinhagem 
e isso só se torna possível pela dedicação 
das mulheres às lides agrícolas. Nesse con­
junto de atividades sem contrapartida é 
que se localizam a extorsão e a exploração 
dos mais novos. Por outro lado, a divisão 
do trabalho baseada na idade social acaba 
determinada por esse sistema extorsional 
que, passa assim, a definir a submissão 
formal dos produtores à exploração das 
linhagens, aqui representadas pelos mais 
velhos enquanto classe dominante e o gru­
po local patrilocal como classe dominada. 
Mas o movimento para a submissão real 
implicará nas possíveis modificações que 
a classe dominante imprimirá na base pro­
dutiva em decorrência de alterações nas 
condições técnicas da produção. 

Assim, se os mais velhos tenderam por 
questões conjunturais, a bloquear altera­
ções na divisão do trabalho a fim de refor­
çar a dominação, o fato é que a presença 
colonizadora colocou, por vezes, a explo­
ração das culturas agrícolas na mão dos 
mais jovens que, então, passaram a prati­
car uma espécie de "solidariedade 
recíproca", sem dúvida ameçadora para a 
classe dominante. Mesmo como inovação 
imposta, essas atividades acarretavam al­
terações na divisão do trabalho por sexos 
causando, consequentemente, um desi-
quilíbrio no sistema de prestações. É sem­
pre adequado reter e Rey enfaticamente 
afirmará que "na maioria das sociedades 
de linhagens, as relações de classes se 
constróem ao redor de uma única ativida­
de agrícola, e as demais se desenvolvem 
nos tempos livres deixados por ela". 
(15:131) 

No tempo, poder-se-ia imaginar a 
construção de novas solidariedades entre 

mulheres e mais jovens que engendrariam 
relações de cooperação que não seriam 
mais dominadas pelas relações de explora­
ção presentes na atividade agrícola princi­
pal. No entanto, a capacidade de manipu­
lação política da classe dominante tendeu 
a impedir que essas relações se configuras­
sem o que denota, para Rey, a existência 
da submissão real dos produtores às ex­
plorações linhageiras. Mas será na depen­
dência das formas de luta dos dominados 
que a configuração do surgimento de no­
vas relações de produção se produzirá. 

Porém, fica a pergunta a ser deslinda-
da em trabalhos ulteriores, se essa opera-
cionalidade pode ser aceita tranqüilamen­
te para as sociedades não capitalistas. 
Sem dúvida, trata-se de questão proble­
mática, pois mesmo admitindo que, nas 
sociedades concretas, a produção em ge­
ral não se opera sobre a base de uma única 
forma de produção, mas em formas variá­
veis e múltiplas, quer nas relações de pro­
dução imediatas quer no processo de tra­
balho, quando se pensa na submissão, a 
referência teórica e histórica é que se trata 
de formas de submissão de trabalho ao 
capital, este ausente das sociedades linha­
geiras, qualquer que seja a quantidade de 
sobretrabalho extorquida pelos velhos. 

No plano de articulação das formas de 
produção não especificamente capitalistas 
ao capitalismo isso é possível, pois a for­
ma dominante pode englobar os dois tipos 
de submissão, mesmo se se pensar a exis­
tência de uma passagem composta pela 
submissão real de transição, que pode ser 
dotada de uma certa estabilidade. Nesse 
caso, a articulação do modo capitalista a 
outros modos seria feita através de circu­
lação de mercadorias. 

Mesmo assim, o produtor imediato, 
camponês, que ainda mantém uma inde­
pendência relativa na produção imediata, 
aparece como o detentor formal de seus 
meios de trabalho e das mercadorias que 
produz, porque, na realidade, já se encon­
tra engajado num processo de valorização 



do capital que dirige e vigia as formas de 
produção aparentemente capitalistas. 

Ainda que se leve a crítica ao extremo 
de se pensar na existência de equivalências 
estruturais a-históricas nas formulações 
de Rey quanto às duas modalidades de 
submissão, sua análise conduzirá inequi­
vocamente a constatação da fragilidade 
que essas classes dominantes não-
cápitalistas passam a exibir com a implan­
tação do capital, estabelecendo alianças 
de classes espúrias que acabarão por 
enfraquecê-la a tal ponto que sua domina­
ção deixe de se exercer e ela também acabe 
capturada. 

Nesse sentido, suas conclusões da pes­
quisa realizada no Congo-Brazzaville são 
definitivas quando explicita que "articu­
lado ao modo de produção capitalista e 
dominado por ele, o modo de produção l i -
nhageiro foi transformado para que pu­
desse dirigir constantemente novas forças 
de trabalho para o mercado mesmo quan­
do este se encontra saturado. À moneta-

rização do dote e das prestações tradicio­
nais, ao seu crescimento contínuo, vieram 
juntar-se excrecências que só são moder­
nas na aparência como pequeno comér­
cio. No ápice do processo, há um engodo 
na fusão entre as duas classes dominantes 
quando uma parte da classe dominante li-
nhageira transforma-se em classe domi­
nante capitalista (evidentemente numa 
posição subalterna em relação ao capital 
imperialista)" (14:518). 

As reflexões até aqui esboçadas repre­
sentam uma primeira síntese da pesquisa 
bibliográfica empreendida nos últimos 
anos. Trata-se, na verdade, de um itinerá­
rio que servirá de base para uma investi­
gação mais intensa ligada ao marxismo 
antropológico e de seus reflexos na produ­
ção da antropologia brasileira voltada ao 
entendimento das práticas sociais gerais 
de grupos indígenas e à construção de 
uma teorização mais historicizada a res­
peito das identidades étnico-culturais no 
Brasil contemporâneo. 
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